
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.951 - MG (2017/0004068-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : WELLINGTON DA CONCEIÇÃO SANTOS (PRESO)
RECORRENTE : ANILTON COUTINHO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, a decisão reprochada evidenciou, de maneira inconteste, 
lastreada em dados concretos extraídos dos autos, a justificativa da prisão cautelar 
imposta à recorrente, em razão da necessidade de acautelamento da ordem pública, 
notadamente em razão do modus operandi do delito em tese praticado, consistente em 
roubo em concurso de agentes, com emprego de arma de fogo, perpetrado contra 
diversas vítimas "as quais inclusive tiveram sua liberdade privada".

III - Por fim, a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 18 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.951 - MG (2017/0004068-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por WELLINGTON DA 

CONCEIÇÃO SANTOS e ANILTON COUTINHO DOS SANTOS, contra v. acórdão 

proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que os recorrentes encontram-se presos preventivamente pela 

prática, em tese, do delito de roubo majorado (fls. 39-42).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo. A 

ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO – PRISÃO EM 
FLAGRANTE - CONVERSÃO EM PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS ELENCADOS NOS 
ARTS. 312 E 313 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA - CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - ORDEM DENEGADA. - Resta justificada 
a manutenção da custódia cautelar do paciente como forma de garantia 
da ordem pública, tendo em vista a constatação, com base no modus 
operandi empregado, de sua periculosidade" (fl. 121).

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustentam os recorrentes que estariam 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou a segregação cautelar.

Requer, ao final, "a concessão da medida liminar, para permitir que os 

recorrentes aguardem soltos o julgamento deste recurso, expedindo o salvo conduto; e, 

no mérito, a concessão definitiva da ordem, para revogar a prisão preventiva; e permitir 

que os recorrentes se defendam soltos, até o trânsito em julgado de eventual sentença 

condenatória e, de eventuais recursos raros, para nossas cortes superiores; 

expedindo-se, por conseguinte, o alvará de soltura" (fl. 138).

Liminar indeferida às fls. 147-150.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 
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159-162).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.951 - MG (2017/0004068-0)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, a decisão reprochada 
evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados 
concretos extraídos dos autos, a justificativa da prisão 
cautelar imposta à recorrente, em razão da necessidade 
de acautelamento da ordem pública, notadamente em 
razão do modus operandi do delito em tese praticado, 
consistente em roubo em concurso de agentes, com 
emprego de arma de fogo, perpetrado contra diversas 
vítimas "as quais inclusive tiveram sua liberdade 
privada".

III - Por fim, a presença de circunstâncias 
pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Consoante relatado, os 

recorrentes defendem que a decisão que decretou a prisão preventiva carece de 

fundamentação idônea.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 
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exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame.

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"[...] Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de ANILTON 
COUTINHO DOS SANTOS preso em 06/08/2016, como incurso nas sanções do art. 
157, §2°, incisos I e II do Código Penal, incidindo na espécie ainda apesar de não 
salientado pela autoridade policial, o disposto no inciso V do §2 do mesmo dispositivo 
legal. Constato que o APF está formalmente perfeito, obedecendo as disposições do art. 
304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, analisada pelos aspectos legais, não 
comporta aqui oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, apesar da primariedade do Autuado, tem-se que as 
circunstâncias do crime são graves, tendo a subtração se efetivado mediante emprego 
de arma de fogo e em concurso de agentes, narrando o APFD que houve o roubo de 
aparelhos celulares de inúmeras vítimas, as quais inclusive tiveram sua liberdade 
privada, sendo mantidas por certo tempo sob ameaça de arma de fogo, tendo a vítima 
Gabriel sido amarrada com um cadarço de tênis. Destarte, revela-se inadequada a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária 
[...]

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de WELLINGTON DA 
CONCEIÇÃO SANTOS preso em 06/08/2016, como incurso nas sanções do art. 157, 
§2°, incisos I e II do Código Penal, incidindo na espécie ainda, apesar de não salientado 
pela autoridade policial, o disposto no inciso V do §2° do mesmo dispositivo legal. 
Constato que o APF está formalmente perfeito, obedecendo as disposições do art 304 e 
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306 do Código de Processo Penal. A prisão, analisada pelos aspectos legais, não 
comporta aqui oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, apesar da primariedade do Autuado, tem-se que as 
circunstâncias do crime são graves, tendo a subtração se efetivado mediante emprego 
de arma de fogo e em concurso de agentes, narrando o APFD que houve o roubo de 
aparelhos celulares de inúmeras vitimas, as quais inclusive tiveram sua liberdade 
privada, sendo mantidas por certo tempo sob ameaça de arma de fogo, tendo a vítima 
Gabriel sido amarrada com um cadarço de tênis. Destarte, revela-se inadequada a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva [...]" (fls. 39 e 41, grifei).

Da análise do excerto acima colacionado, verifica-se que a decisão reprochada 

evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos autos, a 

justificativa da prisão cautelar imposta aos recorrentes, em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública, notadamente em razão do modus operandi do delito em 

tese praticado, consistente em roubo em concurso de agentes, com emprego de arma de fogo, 

perpetrado contra diversas vítimas "as quais inclusive tiveram sua liberdade privada" (fl. 

39, grifei), o que constitui razão concreta para a manutenção da segregação cautelar.

Neste sentido, os seguintes julgados:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  
à observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada, aos requisitos 
insertos  no  art.  312  do Código de Processo Penal, revelando-se a 
indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a  impôs  delineou  o modus operandi empregado pelo 
recorrente e seu comparsa,  do qual se depreende emprego de agressão 
contra a vítima, o  que  denota sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3.  Ademais,  o  recorrente ostenta antecedente criminal 
(condenação pelo  cometimento  de  tráfico  de  entorpecentes),  tendo 
inclusive cometido  o  delito  em apuração durante o cumprimento da 
respectiva pena no regime semiaberto.

4. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 70.507/BA, Sexta 
Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 25/5/2016).

"PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
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ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

- As circunstâncias do caso concreto retratam o acentuado 
grau de periculosidade da ação imputada ao recorrente, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi do delito, notadamente 
porque restou evidenciado que atuou mediante concurso de pessoas, 
utilizando-se de arma de fogo, e, ainda, com a corrupção de menor, 
elementos que revelam a ousadia e a periculosidade do agente no meio 
social. De outro lado, a custódia visa evitar a reiteração delitiva, pois o 
recorrente "responde e está indiciado em outros dois processos criminais, 
um por lesão corporal em violência doméstica e outro devido a porte ilegal 
de arma de fogo".

- Não há falar, assim, em carência de fundamentação idônea 
no decreto prisional, tampouco em ausência dos requisitos autorizadores 
previstos no art. 312 do CPP. Ao revés, as circunstâncias descritas nos 
autos corroboram a necessidade de manutenção da prisão preventiva do 
recorrente. Precedentes.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
50.021/DF, Sexta Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard - Desembargadora 
convocada do TJ/SE, DJe de 23/9/2014).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0004068-0 RHC    79.951 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024161039250  05666345020168130024  06578540720168130000  10000160657854000  
10000160657854001  24161039250  5666345020168130024  6578540720168130000

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLINGTON DA CONCEIÇÃO SANTOS (PRESO)
RECORRENTE : ANILTON COUTINHO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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